PARECER Nº 1280, DE 2011
 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 586, DE 2010





O nobre Deputado Bruno Covas apresentou o Projeto de Lei nº 586, de 2010, com o fito de estabelecer normas dirigidas à responsabilidade social e ambiental no Estado de São Paulo.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 87ª a 91ª Sessões Ordinárias (de 02 a 10/08/10), não tendo recebido emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 09.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao fazê-lo, denota-se que a propositura pretende através de normas que institui a Lei de Responsabilidade Social e Ambiental, criando referência legal para retenção e aplicação de recursos disponibilizados pela legislação federal estadual e municipal, em beneficio das ações sociais e ambiental nas ações integradoras de políticas públicas, empresariais e organizacionais. 






Nesse contexto, quer nos parecer que a matéria é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, porquanto se afeiçoa ao artigo 24, inciso VI e § 3º, da Constituição Federal.






Convém destacarmos que aos nossos olhos o tema vazado pela iniciativa em apreço invoca a necessidade de orientarmos as atividades produtivas sobre os problemas que afligem as relações de empregado, o cumprimento das cláusulas sociais, a participação dos empregados nos resultados econômicos e o desenvolvimento pessoal, na interação com a comunidade e sua relação com a sociedade e o meio ambiente, imprimindo critérios de avaliação no aprimoramento do social contido na norma federal, sem fugir, em nenhum momento do seu espírito.  

                                        De outra parte, sob o ângulo da juridicidade a matéria, também, não merece restrições, à medida que não se contrapõe ao nosso ordenamento jurídico. 






Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 586, de 2010.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 1/12/2010 

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – Antonio Salim Curiati – Ana Perugini – Vanderlei Siraque

